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RATIFICAcÃo DA CONTRArlcÃo:

Tenho por satisfeitas as razões apresentadas no processo em epigrafe' bem

como, as informaçÕes procedentes do Procurador Municipal' RATIFICO os

entendimentos Íirmados ao tempo em que AUToRrzo Locação do imóvel situado

nazonaruraldeCanapi/Al,tendocomofinalidadeprecípuaofuncionamentodo

PostodeSaúdedoPovoadoCarié,ematendimentoasolicitaçãodaSecretaria

Municipal Saúde

Publique-se o presente despacho, no prazo legal' como condição de

eficácia dos atos.

E por fim, considerando as determinações firmadas' seguem os autos

para a formarização do instrumento contratuar com a respectiva publicaçáo, e' em

seguida, para a secretaria de origem para empenhar e providenciar a emissão da

respectiva nota de empenho da supracitada pessoa física' nos termos da

ratificação.

Canapi, 09 de abril de2024

Vinicius José Mariano de Lima
Prefeito

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - cANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNPJ Ne 12.367.892/ooo1-42
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
RÀTrFrC^ÇÃO D^ CONTR^T-A.Ç.i.O

RATIFICACÀO DA CÔNTRÂTÂCÂO:

Tenho por satisfeilas as razões apresedladas no processo em epigmfe,
bem como, as informações procedentes do Procurador Municipal.
RATIFICO os errtendimentos firmados ao tempo em que

AUTORJZO Locaçâo do imóvel sihrado na zona rural de Canapi/Al.
rendo como finalidade precípua o funcionameno do Po§to de Saúde

do Povoâdo Carié, em atendimento À solicitação da Secretâriâ

Municipal Saúde.
Publique-se o presente despacho, no prazo legal, como coodição de

eficácia dos atos.

E por fim, considerando as determinaçôes finnada§, seguem o§ autos

para a forÍnalizâção do instÍumento contratuâl com a respectiva

publicaçào, e, em seguida, para a secrerariâ de origem para empenhar

e p.ovidenciat â emi§são da respectiva oota de cmpenho da

supracitada pessoa fisica, nos termos da ratificação.

'anapi, 09 de abril de 2024.

-wvtcrus tosÉ u.qRrANo DE LIMÁ
Prefeito

Publlcado Por:
Gilmo Malta de Menczes

Códlgo IdentiÍicrdor:3934C8F I

SECRETARIÀ MUNICIPAL Df, SAÚDE
Avlso DE corÀÇÁo

JOSÉ ÁRÁÚ]O DE LWÀ NETO
Setor de Cotações

Publicado Por:
Gilmo Malta de Meíezes

Código IdeÍtiÍicrdorl.OCi E1 3C2

ESTADO Df, ÀLAGOAS
PREFEITT,rRA ML]NICIPAL DE COITÉ DO NóIÂ

AVISO DE COTÂÇÃO

O Municipio de Canapi, atÍavés do Setor de Cotaçôes' informâ que

esri recebàndo cotações de preços, conforme especificações tecnicas e

ouantrlativos conridas no Termo dc Referência elaboÍado pela

{."."r^.ia,le Sâüde. visando instruir pÍocesso liciurório. conforme

objeto descrito a seguir.

OBJETO: tocação de Equipâmentos para Fisioterapia, para atender as

necessidades da Secrctaria de Sâúde do Municipio de Canapi/ÁL'

Informa4ôesi A plânilha de itenvTermo de Referênciâ paÍa cotação se

''rcontra disponível no setor de Cotaçõ€s do dia l0l04l2024-das

vi:00h às tj:00h, e das l4:00h às l7:00h, à Avenida Joaquim TeG'

-336 Centro - Canapi e atavés do e-mâil:

selor.cotacôes.canâpi@oullook.com, pelo periodo de 05 (cinco) diâs'

SECRETÂRIA MUNICIPAL DE ADMIMSTRÂÇÀO E
FINANÇAS

EXTRATO DE CONTRATOS

oBJETo: Registro de preços para futuras e eveínrais aquisições de

enxovais para-bebês. FUNDAMENTO LEGAL: Pregào EleÚônico n'
00012/20i1. DOTAÇÃO: Recürsos PÍóprios do Muíicipio de Coité

do Nóiâ: Dohções: 05 - SECRETARIA MUNICIPAL DE

ASSISTÊNCIÀ SOCIAL O55O _ SECRETARIA MTJNICIPAL DE

ASSISTÊNCIA SoclÀL 05.0550.08.1220001.6010

MÁNUTENÇÀO DAS ATIV- DA SECRETARIA MTJNICIPAL DE

ASSISTÊNCIA SOCIÂL O55I - FTJNDO MUNICIPAL DE

Püblic.do Por:
weuller Douglas de Almeida Martins

Código ldentilicrdor:A9F ICE l0

BUENO HIGINO DE SOUZÀ SILVÀ -
Prefeito

Publicrdo Por:
Weuller Douglas de Almeida Maíins

Código tdentiícador:33 DB220C

WEALLER DOAGLAS DE ALN'EIDÁ TíARTINS -

Sewidor Responsávei
Publlc.do Por:

Weuller Douglâs de Almeidâ Martins
Código ldêrtiícrdor: I 6C663AE

ESTADO DE AI-]\GOAS
PREFEITTJRÂ MUNICIPAL DE COLôNIA LEOPOLDINA

CÂMÀRA MUNICIPAL DE VEREADORES
EXTRATO DO CONTRÀTO N" OI/2024

EXTRATO DO CONTRATO N' OI/2024

omuniciDal.com .br/sma

ASSISTÊNCIA SOCTAL 05.055r.08.r22.0003.6011 - GESTÀO
ADMINISTRATM DO FMAS 05.0551.08.244.0003.ó05l -
BLOCO DA PROTEÇÀO SOCIAL BÁSICÀ _ (BLC PSB -
CRAS/SCFV) Elemenro de despesa:3390.30 - MATERIAL DE
CONSUMO. PARTES CONTRATANTES: PÍefeitura de Coité do

Nóia e: CT N" 00042/2023 - 17.05.23 âté 31.12.21 - SHOPPING
BOM SoNHo EIRELI - R$ 41.895.00; CT N" 0004212024 - M.M.24
Até 3I,I2.24. SHOPPING BOM SONHO EIRELI . R$ 26,8I2,80.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ÀDMINISTRÁÇÃO E
FTNA}'iÇAS

AIUUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. PR.EGÀO
ELETRÔNICO N' OOOO2/2024

Nos leÍnos do relatório fiíal apresentado pelo Prcgoeiro Oficial e

observado parecer da Assessoria Jwídica, referente !o Pregão

Eletrônico n; 00002/2024, que objetivâ: Registrc de pÍeços paÍa futura

e eventual aquisição de gêneros âlimenticios parÀ a Alimentâção

Escolar dos aúnos matriculados no Ensino Fündamental, Pré-Escola'

Creche, EJA e AEE dâ Rede Municipal de Ensino de Coité do

Nóia/ÀL ADJUDICO o objeto e HOMOLOGO a licitação, com bâse

nos elemenlos constantes do pÍocesso coíespolrdeíte, os quâis

apontam como proponente§ vencedores: AIIANCA
ritsrrusulnotn EIRÉLi - R$ I1.42?'?4; ARRB coMERCIAL
DE ALIMENTOS LTDA - R$ 618.427.59; R DE OLMIRA
SOARES - R$ 568.556,08; VIDEIRA DISTRIBUIDORA DE

EMBALAGENS LTDA - R$ 3I.546,19.

Coité do Nóia - AL, l0 de Abril de 2024

FINANÇÀS
CONVOCAÇÃO PARÀ ASSINAR ATA DE REGISTRO DE

PREÇO

PROCESSO: Pregâo EletÍônico n' 00002/2024 OBJETO: Registro de

orecos oara fururi e evenrual aquisição de gêneÍos alimcnticios parâ a

itimeotação Escolat dos alunos mariculados no Ensino Fundametrtal'

Pre-Escoia, Creche , EJA e AEE da Rede Municipal de Ensino de

Coiré do Nóia,/AL. NOTIFICAÇÃO: Convocamos as seguintes

cmDÍesas para no prazo de 05 (cinco) dlas consecutivos. considemdos

da àara deiu publicaçào. compaÍecerjunto a Comissão Permanente de

Licitaçào obj;tivando a assinanúa da respectiva ata de ÍegistÍo de

.,,""o, eli-i, Diso-ibuidora Eirêli - CNPJ 27 1s0'230/0001{0' ArÍb

bornercial de Alimentos Ltda - CNPJ 21.221 561/0001-55 R de

Oliveira Soares - CNPJ 22.888.185/0001-55. Videira Distribuidora de

É-iãi"*..;* - cNPJ 3?.s28.89i0001-20. INFoRMAÇÔEs: nâ

sede da CPL, Jose Belarmiío, 160 - Centro - Coité do Nóia - AL' no

hoÍário das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis Telefone: (082)

981186270.
Coité do Nóia - ÀL, l0 de abril de 2024

l0
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coNTRATO 56t2024

CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL QUE ENTRE
SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE CANAPI, POR
INTERMÉDIO DA(A) SECRETARIA DE SAUDE, E O(A)
SENHOR FERNANDO CIARA DA SILVA FILHO, NOS
TERMOS ABAIXO ADUZIDOS:

PREÂMBULO:

CONTRATANTES. O Município de Canapi/AL, pêssoa jurídica de direito público interno,
inscrito no CNPJ/MF sob o no 12.367.8921000142, com sede na Av. Joaquim Tetê, no 336

- Centro - Canapi/Al, doravante denominado MUNIC|PIO, por intermedio da Secretaria de
Saúde, com sede na Av. Joaquim Tetê, S/N, Centro - Canapi//Al, representado nestê ato
por seu titular, a Sra. Rayane Soares da Silva Correia doravante designado simplesmente
LOCATÁRIO, e do outro lado da avença o Sr. Fernando Ciara da Silva Filho, doravante
denominada LOCADoR, celebram o presente CONTRATO DE LOCAçÃO de lmóvel,
mediante as seguintes cláusulas e condições que se seguem:

F U NDAMENTO DO CONTRATO Este contrato decorre do Processo n" 220241004002,
fundamentado em inexigibilidade de licitação no 1712024, na Íorma do disposto no Artigo
74, V, da Lei Federal n' 14 133, de 10 de abril de 2021 e na Lei Federal n. 8.24511991 e
suas alteraÇões posteriores, mediante as seguintes cláusulas e condiçôes:

í. CúUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO,

1 .'1 Constitui objeto do presente contrato a locação do imóvel, localizado no Povoado
Carié, s/n, povoado - Canapi/Al, parâ abrigar as instalaçóes do(a) Posto de saúde

2. CúUSULA SEGUN DA - DOS DEVERES E RESPONSABILI DES DO LOCADOR.

2.2. O LOCADOR, além do disposto no Termo de Referência, obriga-sê a.

2.2.1 Enlregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se
destina,
2.2.2 Fornecer declaração atestando que não pesa sobre o imóvel qualquêr
impêdimento de ordem jurídica capaz de colocar em risco a locação, ou,
caso exista algum impedimento, prestar os esclarecimentos cabíveis, inclusive
com a juntada da documentação pertinente, para fins de avaliaçáo por parte da
AdministraÇão;
2.2.3 Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel;
2.2.4 Mantet, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;
2.2.5 Responder pelos vícios ou dêfeitos enteriores à locação;
2.2.6 Realizar, junto com o LOCATÁRIO, a vistoria do imóvel por ocasião da

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPl Ne 12.367.892/0001-42
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entrega das chaves, para fins de verificação minuciosa do seu estado, fazendo
constar no Termo de Vistoria, parte integrante deste contrato, os eventuais
defeitos existentes;
2.2.7 Responder pelos danos ao patrimônio do LOCATÁR|O decorrentes de seus
atos, bem como de vícios e defeitos anteriores à locaçáo, como desabamentos
decorrentes de vícios redibitórios, incêndios provenientes de vícios pré-existentes
na instalação elétrica etc;
2.2.8 Responder pelos débitos de qualquer natureza anteriores à locação;
2.2.9 Responder pelas obrigações tributárias incidentês sobre o imóvel, como
impostos e taxas.
2.2.10 Fornecer ao LOCATÁR|O recibo discriminando as importâncias
pagas, vedada a quitação genérica;
2.2.11 Pagar as taxas de administração imobiliária e de intermediações, se

existirem;
2.2.12 Pagar as despesas êxtraordinárias de condomínio, se houver,

entendidas comoãquelas que não se refiram aos gastos rotineiros de manutenção

do edifício, como, por exemplo:
h. obras de reformas ou acréscimos que interessem à estrutura integral do

imóvel;
i. pintura das fachadas, empenas, poços de aeração e iluminação, bem

como das esquadrias externas;
j. obras destinadas a repor as condições de habitabilidadê do edifício;

i. indenizações trabalhistas e previdenciárias pela dispensa de empregados,

ocorridas em data anterior ao início da locação;
l. instalação de equipamento de segurança e de incêndio, de telefonia' de

intercomunicação, de esporte e de lazer;
m. despesas de decoraçáo e paisagismo nas partes de uso comum;

n. constituição de fundo de reserva, e reposição deste, quando utilizado

para cobertura de despesas extraordinárias;
2.2.1á Entregar, em perfeito estado de funcionamento, os sistemas
existentes (ar-condicionado, combate a incêndio, hidráulico, elétrica e

outros porvêntura êxistentes);
2.2.14 Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de

habilitaçáo e qualiÍicação exigidas para a contratação;
2.2.15 lriotificar o LOCATARIO, com antecedência mínima de 90 (noventa)

dias do término da vigência do conÍato, quando não houver interesse em

prorrogar a locação;
2.2.16 Exibir ao LOCATARIO, quando solicitado, os comprovantes relativos

às parcelas que estejam sendo exigidas;
2.2..17 Providenciar a atualização do Auto de Vistoria do Corpo de

Bombeiros, se for o caso;
2.2.18 lnformar ao LOCATARIO quaisquer alteraçôes na titularidade do
imóvel, inclusive com a aprêsentação da documentação correspondente

,,REFÊTÍURÂ MUNIC!PÂL

tÊ,aà.at aitr.rcr^- râA! l.}ro ! PRooeagso

SULA T EIRA DEVERES RESPON

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNPi Ne 12.367.892/0001-42
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3.í o LOCATÁRIO, além do disposto no Termo de Referência, obriga-se a:

3.1.1 Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis, no prazo estipulado
neste contratoi

3.1.2 Servir-se do imóvel para o uso convencionado, compatível com a natureza
deste e com o fim a que se destina, devendo conservá-lo como se seu fosse;

3.1 .3 Realizar, junto com o LOCADOR a vistoria do imóvel, por ocasião da
entrega das chaves, para fins de verificação minuciosa do estado do imóvel,
fazendo constar no Termo de Vistoria fornecido pelo LOCADOR os
eventuais deÍeitos existentes;

3.1 .4 Manter o imóvel locado em condições de limpeza, de segurança e de
utilizaçáo;

3.1.5 Restituir o imóvel, finda a locação, nas condições em que o recebeu,
conforme documento de descrição minuciosa elaborado quando da vistoria para
entrega, salvo os desgastes e deteriorações decorrentes do uso normal.
Alternativamente, poderá repassar ao Locador, desde que aceito por este, a
impoÉância correspondentê ao orçâmento êleborado pêlo setor técnico da
Administração, para fazer face aos reparos e reformas ali especificadas;

3.1 .6 Comunicar ao LOCADOR qualquer dano ou defeito cuja reparação a este
incumba, bem como as eventuais turbações dê terceiros;

3.1 .7 Consentir com a realização de reparos urgentes, a cargo do LOCADOR,
assegurando-se o direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os reparos
durem mais de dez dias, nos termos do artigo 26 da Lei n" 8.245, de 1991;

3.1 .8 Realizar o imediato reparo dos danos verificados no imóvel, ou nas
suas instalações, provocados por sêus agêntes, funcionários ou visitantes
autorizados;

3.1.9 Não modificar a forma externa ou interna do imóvel, sem o consentimento
prévio e por escrito do LOCADOR;

3.1.í0 Comunicar ao LOCADOR o surgimento de qualquer dano ou defeito cuja
reparação a este incumba, bem como as eventuais turbações de terceiros;

3.1 .1 1 Entregar imediatamente ao LOCADOR os documentos de cobrança de
tributos e encargos condominiais, cujo pagamento não sêja de seu encargo, bem
como qualquer intimação, multa ou exigência de autoridade pública, ainda que
direcionada ao LOCATÁRlO;

3.1.12 Pagar as despesas ordinárias de condomínio, se existentes, entendidas
como aquelas necessárias à sua administração, como, por exemplo:

a. sâlários, encargos trabalhistas, contribuições previdenciárias e sociais dos
empregados do condomínio, se for o caso;

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.89210001-42

j



6o
o

PRçFCITU iTÂ. MUNICIPÂL

ÍaÁ r..rDÂ'i ai.re t.^. te^8.Àtr+o c Ftcr§âts3Õ

b. consumo de água e esgoto, gás, luz ê força das áreas de uso comum;

c. limpeza, conservação e pintura das instalaçôes e dependências de uso
comum;

d. manutenção e conservação das instalaçôes e equipamentos hidráulicos,
elétricos, mecânicos e de segurança, de uso comum;

e. manutenção e conservação das instalações e equipamentos de uso
comum destinados à prática de esportes e lazer;

f. manutenção e conservação de elevadores, porteiro eletrônico e antenas
coletivas;

g. pequenos reparos nas dependências e instalaçôes elétricas e hidráulicas
de uso comum;

h. rateios de saldo devedor, salvo se referentes a período anterior ao início
da locação;

i. reposição do fundo de reserva, totâl ou parcialmente utilizado no custeio
ou complementação de despesas ordinárias, salvo se referentes a período
anterior ao início da locação.

3.1 .13 Pagar as despesas de teleÍone, energia elétrica, gás (se houver), água
e esgoto;

3. 1 . í 4 Permitir a vistoria do imóvel pelo LOCADOR ou por seus mandatários,
mediante prévia combinação de dia e hora, bem como admitir que seja visitado e
examinado por terceiros, na hipótese de sua alienação, quando não possuir
interesse no exercício do direito de preferência de aquisição (arligo 2Z da Lei no
8.245, de '199í);

3.1 .15 Cumprir integralmente a convenção de condomínio e os regulamêntos
internos, se existêntes.

4. cúuSULA QUARTA - DAS BENFEITORIAS E CONSERVACÃO

4.1 o LocATÁRlo poderá realizar todas as obras, modificações ou benfeitorias sem
prévia autorizaçâo ou conhecimento do LocADoR, sempre que a utilização do imóvel
estiver comprometida ou na iminência de qualquer dano que comprometa a continuação do
presente contrato;

4.1-1 As benfeitorias necessárias que forem executadas nessas satuações serão
posteriormente indenizadas pelo LOCADOR;

4.2 As benfeitorias úteis, desde que autorizadas, serâo indenizáveis e permitem o
exercÍcio do direito de retenÇão,

Avenida Joaquim Têtê, 336 - Centro - CANApt/AL - CEp: 57S30-OOO
cNPJ Ne 12.367.892/0001_42
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4.2.1 Na impossibilidade da obtenção da previa anuência do LOCADOR, e

facultado ao LOCATÁR|O a realização da benfeitoria útil sempre que assim determinar o

interesse público devidamente motivado;

4.2.2 As benÍeitorias úteis não autorizadas pelo LOCADOR poderáo ser levantadas
pelo LOCATÁRIO, desde que sua retirada não afete a estrutura e a substância do imóvel.

4.3 As benfeitorias voluptuárias serão indenizáveis caso haja prévia concordância do

LOCADOR;

4.3.1 Caso não haja concordância da indenização, poderão ser levantadas pelo

LOCATARIO, finda a locação, desde que sua retirada não afete a estrutura e a substância

do imóvel.

4.4 O valor de toda e qualquer indenização poderá ser abatido dos aluguéis, até integral

ressarcimento, no limite estabelecido pelas partes, mediantê termo aditivo.

4.5 Caso as modificaçóes ou adaptaçóes feitas pelo LoCATARIO venham a causar algum

dano ao imóvel durante o período de locação, este dano deve ser sanado às expensas do

LOCATÁRIO,

4.6. Finda a locação, será o imóvel devolvido ao LOCADOR, nas condições em que foi

recebido pelo LoGATARIO, conÍorme documento de descrição minuciosa elaborado
quando da vistoria para entrega, salvo os desgastes e deterioraÇões decorrentes do uso

normal.

5. cúu ULA QUINTA - DO PRAZO, PRORROGAcÃo E RESTITUIÇÃO.

5.1 O prazo do presente contrato será de 09 (nove) meses, nos termos do art. 3' da Lei n.

8.245191 a contar da data de sua assinatura.

5.2 Os efeitos financeiros da contratação só terão início a partir da data da entrega das

chaves, que deverá ser precedida da assinatura do Termo de Vistoria do imóvel por ambas

as partes.

5.3 O prazo de vigência poderá ser prorrogado, enquanto houver necessidade pública, por

consenso entre as partes e mediante Termo Aditivo.

5.3 A prorrogaçáo do prazo de vigência dependerá da comprovação pelo LOCATÁR|O de

que o imóvel satisfaz os interesses estatais, da compatibilidade do valor de mercado e da

anuência expressa do LOCADOR, mediante assinatura do termo aditivo.

5.4 Caso náo tenha intêresse na prorrogação, o LOCADOR deverá enviar comunicaÇão

êscrata ao LOCATÁRIO. com antecedência mínima de 90 (noventa) dias da data do

término da vigência do contrato, sob pena de aplicação das sanções cabíveis por

descumprimento de dêver contratual.

6. CúUSULA SEXTA - DO PRECO E DA FORMA DE PAGAMENTO.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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O.t o irtutltCiplO pagará ao LOCADOR o aluguel mensal no valor de R$ 1.200,00 (hum

mil e duzentos reais), perfazendo o valor global de R$ í 0.800,00 (dez mil e oitocentos
reais).

6.2 O pagamento será efetuado, em ate 3o(trinta) dias, por meio de Ordem Bancária.

6.2.1 Os pagamentos deverão ser feitos na Conta Corrente n' 9.219-3, Agência n"
1281-5, Banco do Brasil.

6.2.2 Sobre os valores das faturas não quitadas na data de seus respectivos
vencimentos, incidirá juros de 0,5% (meio por cento) a.m., pro rata die, desde que
solicitado pelo LOCADOR mediante comunicação escrita à Administração'
constituindo-se por este ato a mora.

6.3 Os encargos locatícios incidentes sobre o imóvel (água e esgoto, energia elétrica etc.)'
cujo pagamento tenha sido atribuído contratualmênte ao LOCATARIO, serão suportadas
proporcionalmente, em regime de rateio, a partir da data da efetiva ocupaçáo do imóvel.
6.4 O acertamento desta proporção se dará na primeira parcela vencível da despesa,
oaoando LOCADOR e LOCATÁRIO suas respectivas partes da parcela. Caso o

LOTATÁR|O a pague na integralidade, a parte de responsabilidade do LoCADOR será
abatida no valor do aluguel do mês subsequente. A mesma proporção também será

observada no encerramento do contrato, promovendo-se o acertamento preferencialmente
no pagamento do último aluguel.
6.5 Quando do pagamento ao LOCADOR, será efetuada eventual retenção tributárie
prevista na legislação aplicável.
6.6 O LOCATARIO não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser

efetuada pelo LOCADOR, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

7. CLAUS ULA SÉTIMA - DO REAJUSIE.

7.1 Será admitido o rea.juste do preço do aluguel da locação com prazo de vigência igual

ou superior a doze meses, mediante a aplicaçáo do indice de Preços para o consumidor

Amplo - lPcA, medido mensalmente pelo lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatística -
IBGE, desde que seja observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data da

assinatura do contrato, para o primeiro reajuste, ou da data do último reajuste, para os

subsequentes.

7 .2 Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste desproporcional ao preço

médio de mercado para a presente locaçáo, o LOCADOR aceitará negocier a adoção dê
preço compatível ao mercado de locaçáo do município em que se situa o imóvel.

7.3 Caso o LOCADOR náo solicite o reajuste ate a data da prorrogação contratual, na
pactuação do termo aditivo, ocorrêrá a preclusão do direito, e nova solicitação só poderá

ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado na forma
prevista neste contrato.
7.4 O reajuste será formalizado no mesmo instrumento de prorrogação da vigência do
contrato, ou por apostilamento, caso realizado em outra ocasião.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42



I
I

63a
PREFEITURÀ MU}..ICIPÂL

Yi^ NsDA.A I,.rCtA - ÍRAÜAIJ{O I FRO€âtllO

s, CúUSULA oITAVA - DA DoTAÇÂo QBÇA]ÚENIÁB!À

8.1 A presente despesa correrá à conta da DotaÉo Orçamentária descrita abaixo.

Funcional Programática: t 0.301 .0006.60í 1 - Manutenção das Ações do Fundo Municipal

de Saúde

Elemento de Despesa: 3.3.9.0.36 - Outros Serviços de Pessoa Física

9. CúUSULA NONA _ DA FISCALIZACÃO.

9.1 A fiscalização do presente contrato será exercida por um reprêsentante da
Administração, a ser nomeado mediante Portaria, ao qual competirá dirimir as dúvidas que
surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à Administração.

9.1.1 A fiscalização de que trata esta cláusula nâo exclui nem reduz a
responsabilidade do LOCADOR, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios,
ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência
desta, não implica em corresponsabilidade do LOCATÁR|O ou de seus agentes e
prepostos.

9.1.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o
nome das pessoas eventualmente envolvidas, determinando o que for necessário
à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabiveis.

9.1.3. A gestão e Íiscalização do contrato seguirão as disposiçôes da Lei n.

14.133121 e os atos normativos regulamentares correspondentes.

9.1.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do
contrato deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil, para a adoção
das medidas convenientes.

9.1.5. O LOCADOR poderá indicar um representante para representá-lo na
execuÇão do contrato.

í0. CúUSULA DÉCIMA -PÂS INERAÇOES E DAS SANQOES AOMINISTRATIVAS.

10.1. A anexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos
deveres elencados no contrato, sujeitará o LOCADOR, garantidos o contraditório e a ampla
defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal e nos moldes da lei 14.13312021
e do Decreto n. 966, de 14 de março de 2022, ou outro que venha a substituí-lo, às
penalidades de:

b. AdveÉência em razáo do descumprimento, de pequena relevância, de
obrigação legal ou infração à lei, quando não se justificar a aplicação de
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sançáo mais grave ou inexecução parcial de obrigação contratual principal ou
acessória de pequena relevância, quando não se justiÍicar a aplicação de
sanÇão mais grave;

b. Multa:

b.1 . Moratória de 2o/o por dia de atraso injustificado, sobre o valor mensal de

contratação;

b.2. Compensatória: entre 0,5% (cinco décimos por cento) ate 30% (trinta por

cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução parcial ou total do

objeto;

b.2.2. considera-se inexecução total do contrato o atraso superior a 30 (trinta) dias

no cumprimento do prazo êstabelecido no contrato ou entre as partes;

b.2.3. A multa poderá ser descontada de pagamento eventualmente devido pela

contratante decorrente de outros contratos Íirmados com a administração pública

municipal.

b.2.4. A aplicaÇáo de multa moratória não impedirá que a administração a

convertã em compensatória e promova e extinção unilateral do contrato cumulada

de outras sançóes previstas na Lei federal no 14 133, de 2Q21

e. lmpedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até três anos, a ser

apiicada quando não se justificar a imposição de outra mais grave' àquele que:

V. Dei causa à inexecução parcial do contrato, que supere a gravidade

daquela prevista no inciso I do art. í55 da Lei federal no 14 133121, ou

que cause grave dano à administração, ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo;

Vl. Der causa à inexecução total do contrato;
Vll. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente

devidamente justifi cado;
Vlll. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da

contratação sem motivo justificado.

f. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, no caso de:
Vl. o LOCADOR apresentar declaração ou documentação Íalsa para a

celebração do contrato ou em sua execução;
Vll. o LOCADOR Íraudar a ou praticar ato fraudulento na execução do

contrato;
Vlll. Comportar-se de modo inidÔneo ou cometer fraude de qualquer

natureza;
lX. Praticar atos ilícftos com vistas a frustrar os objetivos do contrato;
X. Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei Federal n. 12.84612013
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10.1.1.A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais
sanções.

10. 1 .2. Na aplicação das sanções serão considerados:

l- a natureza e a gravidade da infração cometida;

ll- as peculiaridades do caso concreto;

lll- as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV- os danos que dela provierem para a Administraçáo Pública;

10.2 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o

procedimento previsto na Lei no 14.13312021.

10.3. As multâs devidas e/ou prejuízos causados ao LoCATARIO serão deduzidos dos

valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou ainda, quando for o caso,

serão inscritos na Divida Ativa do Município e cobrados judicialmente.

10.4. As sançôes ãqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicades

isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas

cabíveis.

11. CúUSULA DECIMA PRIi'IEIRA - MEqDA§ ACAUTELADORAS.

'1 1.'1 A Administração Pública poderá, motivadamente, adotar providências acauteladoras,

inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou

impossível reparaçáo.

í2. CúUSULA DÉc MA SEGUNDA - DA ALTERACÃO DO CONTRATO

12. 1. Este contrato poderá ser alterado, mediante Termo Aditivo, para melhor adequação

ao atendimento da finalidade de interesse público a que se destina e para os casos

previstos neste instrumento, sendo assegurada ao LocADoR a manutenção do equilíbrio

econômico-financeiro do a.juste.

12.2. Caso, por razões de interesse público devidamente justificadas, o LOCATARIO

decida devolver o imóvel e rescindir o contrato, antes do término do seu prazo de vigência,
ficará dispensade do pagamento de qualquer multa, desde que notifique o LOCADOR, por

escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias;

12.2. í . Nesta hipótese, caso não notifique tempestivamente o LOCADOR, e desde que

este não tenha incorrido em culpa, o LOCATARIO ficará sujeito ao pagamento de multa

equrvalente a 01 (um) aluguel, segundo proporção prevista no art. 40 da Lei 8.245, de 1991

e no art. 413 do Código Civil, considerando-se o prazo restante para o término da vigência

do contrato;
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12.3. Se, durante a locação, a coisa locada se deteriorar, sem culpa do LOCATÁR|O e o
imóvel ainda servir para o fim a que se disponha, a este caberá pedir redução proporcional

do valor da locação;

12.4. DuÊnte o pnzo estipulado para a duração do contrato, não poderá o LOCADOR

rêaver o imóvel locado (art. 40 da Lei Federal n. 8.2451199'l)

13. CúUSULA DECIMA TERCEIRA - DA EXTI O CONTRATUA L.NCA

13.1 O LOCATARIO, no seu lídimo interêsse, poderá extinguir este contrato, sem quâlquer

ônus, em caso de descumprimento total ou parcial de qualquer cláusula contratual ou

obrigação imposta ao LOCADOR, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

'13.'l .1 A extinção por descumprimento das cláusulas e obrigações contratuais

acaÍelatá a execuçáo dos valores das multas e indenizações devidos ao

LOCATARIO, bem como a retenção dos créditos decorrentes do contrato, até

o limite dos prejuízos causados, além das sanÇões previstas neste instrumento.

13.2 Também constitui motivo para a extinção do contrato a ocorrência de qualquer das

hipóteses enumeradas no artigo 137 da Lei no 14.í33, de 2021, que sejam aplicáveis a

esta relação Iocatícia.

13.3 Nos casos em que reste impossibilitada a ocupaçâo do imóvel, tais como incêndio,

desmoronamento, desapropriação, caso fortuito ou força maior etc., o LOCATARIO
poderá considerar o contrato rescindido imediatamênte, ficândo dispensada de

qualquer prévia notificação, ou multa, desde que, nesta hipótese, não tenha
concorrido para a situação.

13.4 O procedimento formal de extinção contratual terá início mediante notificação escrita,

entregue diretamente ao LOCADOR, por via postal, com aviso de recebimênto, ou

endereço eletrônico.

13.5 Os casos da rescisão contratual Serão formalmente motivados nos autos, asSegurado

o contraditório e a ampla defesa, e precedidos de autorização escrita e fundamentada da

autorrdade competente.

13.6 O termo de rescisâo deverá indicar, conforme o caso.

13.6.1 Balanço dos evêntos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.6.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.6.3 lndenizações e multas.

14. CúUSULA DÉCIMA QUARTA _ DA PUBLICACÃO.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/At - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42



õ+A
PREFEITURÂ MUNICIP,ÂL

ia.ÀNaDAa I 
'ac,a. 

ÍÊ^a^t,{o g FRo€attto

14.1 - Caberá ao LOCATARIO providenciar, por sua conta, a publicação resumida do
Contrato, que é condição indispensável para a sua eficácia, conforme preceitua o art.94
da Lei 14.13312021 .

í5. CúUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSICOES GERAIS.

15.1 - Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste contrato serão
decididos pelo LOCATARIO, segundo as disposições contidas na Lei no 8.245, de 199"1, e
na Lei no í4.133, de 202í, subsidiariamente, bem como nos demais atos normativos
correlatos, que fazem parte integrante deste contrato, independentemente de suas
transcriçôes.
í 5.2 Este contrato continuará em vigor em qualquer hipótese de alienação do imóvel
locado, na forma do artigo 8o da Lei no 8.245, de 1991, ficando desde já autorizada a

averbaçâo deste instrumento na matricula do imóvel junto ao Oficial de Registro de
lmóveis competente.

í6. CúUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO.

í 6. í Fica eleito o foro do Município da Contratante, com renúncia expressa a qualquer
outro, por mais privilegiado que seja ou venha se tornar, para dirimir quaisquer questôes
que possam advir do prêsente Contrato.

E âssim, por estarem assim justas e acordadas, após lido e achado conforme, as partes
assinam o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma para um só efeito
legal.

Canapi/Al, 09 de abril de 2024.

Vinícius José Mariano de Lima
Locatário

í-u,,to,',1/o (d/to- '/*Ub' í'rnp
FérnanUo Ciare de Silva Filho

Locador
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Secretaria Municipal de Cultura
JUÀN MENDONÇA VILLÁR
Secretário (a) Municipal

RENILDO BÁRBOSÁ DE CARVÁLHO
IBeneficiário]

Publicâdo por:
Caio Matheus de oliveira fubeiro

Código Identilicador:AECF3BE5

SECRETARIA I\{UNICTPÂL DE SAUDE
RÀTIFICAÇÃO DA CONTRÀTAÇÁO:

RÀTIIIICACÃO DA CON'I'RAT-4.CÃO:

Tenho por satisfeitas as razões apresentâdas no processo em epígnfe,

bem como. as informâÇões procedenles do Procurador Municipâ|,
RATIFICO os entendimentos llrmados ao tempo em que

AUTORIZO a contrataçào da empresa NUCLEO EPI,
SALVAMENTO E oUTROS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n'
51.41 1.904/0001-40. no valor de R$ 4.592,60 (qultro mil,
quinhcítos € nove[t, e dois reâis e se§§entl ceÍtsvo§), visando a,

sob os fundâmentos do artigo 75, inciso ll da lei 14.133/21.

Dxblique-se o presente despacho, no pmzo )egal, como condição de

--icácia 
dos atos.

- por fim. consid€rando as determinaçôes firmadas. seguem os autos

para a formalizaçào do instrumento contratuâl com a rcspectiva

pr.rbticação, e, em seguida, para a secretaria de origem para §mpenhar

e providenciar a emissão da respectiva nota de empenho da

supÍacitada Empresa, nos rcrmos da ratificação.

Canapi, l6 de abril de 2024.

WNTCIUS JOSE MANANO DE LIMA
Prefeito

Publicâdo Por:
Gilnro Malta de Menezes

Código Identifi câdor:CFS8D50D

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚ'DE
EXTRATO DO CONTRATO N' 55/2024

EXTRATO DO CONTRATO N' 55/2024

INEXICIBILIDADE DE LICITAÇÀO I 6/2024;
Fundâmento Legal: art 74, § 2, inciso tl, dâ Lei 14 l3l de l'de abril

-.e 
20: I.

Conrratanle: MUNI( IPIO DE CANAPI
ContÍatâdo: Ivanice Andr€zâ da Silva

Objeto: Locaçâo do imóvet §ituado na zona rurâlde Canapi/Al, tendo

como finalidade preciPua o funcionamento Posto de Saúde do

Povoado de Areias, enr atendimento a solicitação da Secretâria

Municipal Sâúde

Valor Clobal: R$ 3.015,00 (trê§ mil e quinze resis)

Vigência: 09 (nove) meses

Celebração: 09/04/'2024
Signâtáriôs: Vinicius José Mariano de Lima e Sâlati€l Esdras Nunes

VieiÍâ

Pirblicado no quadÍo de avisos da Sede Administrativa do Municipio

de canapi em 09/04/2024' 
pubricado por:

Gilmo Malta de Menezes

Código Identiíicador|g2F 4 I 5E4

Fündamento Lêgal. 
^Í1.74, 

§ 2, inciso tl. da Lei 14-133 de l" de abril
de 2021.
Contratante: MUNICiPIO DE CANAPI
Contratâdo: FeÍnatrdo Ci.ra da Silvâ Filho
Objeto: Locaçào do imóvel situado na zona ruÍal de Canapi/Al. tendo

como finalidade precipua o funcionamento Po$o de Sâúde do

Povoado Carié, em atendimento a solicitação da Secretaria Municipal

Saúde;
Valor Global: R§ 10.t00,00 (dez mll e oitocêÍtos reâi§);
Vigência: 09 (nove) meses;

Celebração: 09/04/2024;
Signaúrios: Vinicius José Mariano de Lima e Femando Ciara da Silva

Filho:

Publicado no quadÍo de avisos da Sede Administrativa do Municipio

de Canapi em 09/04/2024.
Püblicsdo por:

Gilmo Malta de Menez€s
Código IdentiÍicsdor:4F4E8023

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
TERMO DE HOMOLOGÀÇÀO - PRXGÁO rr-rrnÔllrco l"

4212023.2

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - PRECÁO ELETRôNICO N"

42t2023.2
Processo Adm: N' I 1210030/2023

Obrcro:RECISTRO Dt PREÇOS PARÁ FUTURÁ E EVENTUAL
AdurslÇÀo DE FÓRMULAS INFANTIS E SUPLEMENToS

NUTRICIONAIS
Empresas vencedoras valor total: R$ 55.379.00( cinquenra t cinco-mil

e trezenros e setenta e nove reais):HEALTH NUTRIÇAO
IIoSPITÂLAR EIRELI - EPP(2?65?8?0000194) com os lotes:4 no

valoÍ total de R$ 3.045,00 (três mil e quarcnta € cinco reais) R C DE

FR EITAS(24240998000160) com os lotes: 5' 6. 7. 8 no valor total de

R$ 52.334,00 (cinquentâ e dois úil e [ezentos e trintâ e quâfo reais)'

A autoádade municipal do órgão MLNICIPIO DE CANAPI' no u§o

de suas âtÍibuições làgais e de acordo com o/a(s) ' e sua§ alteraçôe_s,

resolve ttOMOLOGeR o resullado dos tràbalhos apresentados pela

Comissào no âtendimento ao objeto do processo licitatório acima

especificado.

CANAPI (AL). lerça-feira, l6 de abril de 2024

VINICIAS JOSÉ MÁRIÁNO DE LIMA
AutoÍidade Competente

Püblicâdo Por:
Gilmo Mâlta de Menezes

Código ldentilicsdor: 73235076

wwr,\r'.diariomunicipal.com.br/ama t6

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE
EXTRÁTO DO CONTRÁTO N" 56/2024

EXTRATO DO CONTRATO N' 56/2024

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÂO 1712024:

f,STA.DO DE ALAGOAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCTA SOCW
A!',ISO DE COTAÇÃO

A Secretaria Municipal de Assistência Social infonna que esú

recebendo cotaçôes para o processo abaixo descrito:

Processo n': 03 I 9.001 /2024.

objeto: Aquisição de gêÍl€ros alimentícios pala distribuiÇão de sopâ

(Proj€to Sopão).
Prazo: 03 (tÍês) dias úteis a pâÍtir desta publicação'

Maiores informações no endeaeço: Travessa Vieira Leite, s/n, Centro,

Capelâ/AL, bEp, 57.780-000, ou pelÔ e-mail:

âssistenciasocial@câpelâ.al.gov.br.

DÉBoL4 LÚca DÁ |ILí/A FÁasrINo
Dirctora de Compras - SEMAS

Publicâdo por:
Abner da Silva Bârtos

Código Identilic'dor:00 I F8C5B


